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Resumo  

 

Os contaminantes de preocupação emergente têm sido abordados com grande frequência na 

literatura científica, tanto devido à sua persistência quanto pelo potencial risco à saúde humana 

e aos ecossistemas. Este trabalho tem por objetivo analisar o tratamento dado a estes 

contaminantes nos processos desenvolvidos pelos  Comitês de Bacias Hidrográficas do estado 

de São Paulo. Para tanto, foram identificados, por meio de revisão da literatura, os estudos 

relacionados à quantificação de contaminantes emergentes em águas paulistas e organizados de 

acordo com as Unidades de Gestão de Recursos Hídricos (UGRHI). Posteriormente, foi 

realizada a análise de planos de bacias, relatórios de recursos hídricos e outros documentos 

emitidos pelos Comitês de Bacias. Através do presente trabalho, verificou-se que os estudos 

estão concentrados principalmente nas UGRHI 5 (Piracicaba Capivari e Jundiaí - PCJ), 6 (Alto 

Tietê) e 7 (Baixada Santista), mas poucos são os documentos emitidos ou debates relacionados 

ao assunto. Espera-se que o presente levantamento possa motivar e subsidiar as discussões 

relativas ao tema, especialmente no âmbito dos Comitês de Bacia e de suas Câmaras Técnicas. 

Palavras-chave: Estado de São Paulo, contaminação ambiental, qualidade da água, gestão de 

recursos hídricos. 

1. Introdução 

A partir da II Grande Guerra, a atividade humana vem impactando os rios e a qualidade 

de suas águas. O desenvolvimento de novos fármacos, agrotóxicos, produtos de higiene pessoal 

e insumos para a indústria, assim como o uso excessivo de plásticos, têm resultado em uma 

significativa quantidade de substâncias que são recebidas pelas estações de tratamento, 

incapazes de removê-las. Se não constam nas normas de potabilidade definidas em lei, as 

Estações de Tratamento de Água para abastecimento público não possuem procedimentos e 

processos que possam reter esses contaminantes  denominados contaminantes de preocupação 

emergente. Como assevera  Montagner et al. (2017), no Brasil,  não há documentos de 

atividades oficiais orientados para os compostos de preocupação emergente, muito embora 

venham sendo objeto de acalorados debates sociais e de razoável parcela de pesquisas 
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acadêmicas. A falta de infraestrutura regulatória adequada para os contaminantes de 

preocupação emergentes, aliada à desinformação sobre compostos químicos lançados nos 

corpos d’água pelas indústrias, protegidas pela confidencialidade do segredo de negócio é 

agravada pela ausência de um diálogo permanente entre cientistas e legisladores e/ou gestores 

públicos.  Puri, Gandhi & Kumar (2023) apontam que a gestão adequada dos contaminantes de 

preocupação emergente só poderia ser viável com o estabelecimento de um fórum permanente 

que aglutinasse cientistas, os diversos segmentos da sociedade civil organizada e os tomadores 

de decisão pública e privada, em níveis regionais, nacionais e transfronteiriços. No Brasil 

(1997), a Política Nacional de Recursos Hídricos propôs a institucionalização desses fóruns por 

bacias. A Política Estadual de Recursos Hídricos do estado de São Paulo (1991) preconizou isto 

antes da Federal e possui Comitês de Bacia Hidrográfica (CBH) implantados em todo o 

território paulista. Porém, o tema em pauta ainda é pouco contemplado entre gestores de 

recursos hídricos.  

Os Comitês de Bacias constituem um espaço em que a sociedade civil, usuários de 

recursos hídricos e órgãos públicos estabelecem diretrizes, processos e procedimentos para o 

uso adequado e não conflituoso das águas de seu território. Suas deliberações são antecedidas, 

quando consideradas necessárias, pelas Câmaras Técnicas compostas por especialistas e 

interessados pelas temáticas pautadas.  

O presente trabalho foi norteado pela seguinte questão: Os Comitês de Bacia do estado 

de São Paulo têm discutido e/ou deliberado a respeito da  ocorrência dos contaminantes de 

preocupação emergentes em suas bacias hidrográficas? Seu objetivo principal é  analisar o 

tratamento dado aos contaminantes de preocupação emergente nos CBHs paulistas, por meio 

da revisão da literatura e análise documental.  

2. Fundamentação teórica 

Os estudos sobre a ocorrência de contaminantes de preocupação emergente no Brasil e 

em particular nas bacias hidrográficas paulistas iniciaram-se na década de 1990, com trabalhos 

que identificaram pesticidas da classe das triazinas no córrego Espraiado situado na região de 

Ribeirão Preto (Montagner; Vidal; Acayaba, 2017).  Este trabalho motivou pesquisas de 

detecção de outras classes de contaminantes de preocupação emergente. Os contaminantes de 

preocupação emergente (CpE) podem ocorrer em esgoto bruto e tratado, despejos industriais, 

aporte de sedimentos, águas superficiais e águas de abastecimento público. 

De Aquino  et al. (2021) relacionaram, por meio de revisão da literatura, mais de 50 

produtos farmacêuticos e industriais considerados disruptores endócrinos potencialmente 

identificados em águas brasileiras. Após avaliação de risco de acordo com a margem de 

exposição, considerando a ocorrência em água potável, para sete compostos o risco foi 

considerado alto e para outros sete a situação é de alerta.  
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Em São Paulo, o estado que possui a maior quantidade de pesquisas e estudos sobre os 

CpE, Montagner et al. (2019) conduziram um estudo por 10 anos e identificaram 58 compostos 

diferentes em amostras de águas superficiais e subterrâneas, esgoto e água tratada:. hormônios, 

produtos farmacêuticos e de cuidados pessoais, compostos industriais, pesticidas e drogas 

ilícitas.   A atrazina, agrotóxico banido na Europa e autorizado no Brasil,  foi frequentemente 

detectado em águas superficiais em áreas de cultivo intensivo. Os níveis máximos encontrados 

excedem os valores permitidos (De Araújo; Caldas; Oliveira-Filho, 2022). 

A Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, apesar de monitorar, desde 2018, por 

meio de ensaios específicos, os glicocorticóides, classe de hormônios esteróides amplamente 

utilizada em fármacos em águas para abastecimento público, possui dificuldades em interpretar 

os resultados obtidos (Cetesb, 2022, p. 27-29). 

A Política Nacional de Recursos Hídricos preconiza o uso para o consumo humano sem 

negligenciar a necessidade do uso múltiplo das águas, para tanto tem o enquadramento de corpo 

d'água como um instrumento de melhoria contínua. Entretanto a Resolução CONAMA 

357/2005 (Conama, 2005) que o normatiza não passou por nenhuma revisão em quase 20 anos. 

Apenas a norma específica para potabilidade, a Portaria GM/MS nº 888, passou por uma recente 

revisão em 2021, incluindo novas substâncias químicas, especialmente princípios ativos de 

agrotóxicos, com a revisão dos valores máximos permitidos (Bastos; Vianna; Brandão; De 

Aquino et al., 2023).  

3. Metodologia  

 A metodologia deste trabalho é de revisão sistemática de documentos e bibliografia 

científica. De acordo com Gil (2002, p. 45-47), a diferença entre a pesquisa bibliográfica e a 

documental está nas fontes utilizadas.Documentos são encontrados em  arquivos públicos, 

instituições e associações, com dados que podem ou não terem recebido algum tipo de 

tratamento. 

A revisão da literatura foi realizada nas seguintes bases: Web of Science, Scopus, Scielo e 

Science Direct. A busca foi realizada por tópico, utilizando os termos contaminantes 

emergentes e Brasil, em português e inglês, sem restrição de data. Foram selecionados os 

artigos sobre o  estado de São Paulo relacionados à quantificação de contaminantes de 

preocupação emergente em águas superficiais, subterrâneas, água tratada/abastecimento 

público, de torneira, salobras e salinas e em esgotos. Os contaminantes emergentes identificados 

foram categorizados. 

Os estudos em território paulista  foram agrupados pelas  22 Unidades de Gestão de 

Recursos Hídricos (UGRHI) (Figura 1). Nas UGRHI que concentram o maior número de  

estudos, foi realizada uma análise documental de planos de bacia hidrográfica, relatórios de 

situação de recursos hídricos dentre outros documentos.  
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Figura 1. Divisão do estado de São Paulo em UGHRI. Fonte: Sistema Integrado de Gestão de 

Recursos Hídricos do Estado de São Paulo (SIGRH). 

4. Resultados  

A revisão bibliográfica resultou em 25 artigos relacionados na Tabela 1. 

 

UGRHI Amostragem Classes de CE 

Quantificados 

Referências 

2 - Paraíba do 

Sul 

6 - Alto Tietê  

10 - Sorocaba 

e Médio Tietê 

água das represas Guarapiranga e 

Billings e dos rios Baixo Cotia, 

Grande, Taiaçupeba, Sorocaba e 

Paraíba  

cafeína 

fármacos 

(De Souza; Godoy; Kummrow; 

Dos Santos et al., 2021) 

5 - PCJ 

água do Ribeirão das Pedras em 

Campinas 

agrotóxicos 

cafeína 

(Santos; Anjos; De Medeiros; 

Montagner, 2022) 

águas residuárias de 5 estações de 

tratamento em Campinas e da 

bacia do rio Atibaia 

fármacos (Pivetta; Rodrigues-Silva; 

Ribeiro; Rath, 2020) 

água de torneira em Campinas cafeína 

esteróis 

bisfenol A 

(Sodré; Locatelli; Jardim, 2010) 
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UGRHI Amostragem Classes de CE 

Quantificados 

Referências 

água do rio Atibaia, Campinas cafeína 

ftalatos 

bisfenol A 

hormônios 

(Montagner; Jardim, 2011) 

água da bacia do rio Piracicaba fármacos (Torres; De Salles Pupo; Ferreira; 

Maranho et al., 2017) 

água da bacia do rio Atibaia fármacos (Locatelli; Sodré; Jardim, 2011) 

água da bacia do rio Jundiaí cafeína 

fármacos 

(De Sousa; Mozeto; Carneiro; 

Fadini, 2014) 

água de 14 rios em 10 municípios agrotóxicos 

cafeína 

bisfenol A 

PFAS - substâncias 

perfluoroalquiladas 

(Madeira; Acayaba; Santos; Villa 

et al., 2023) 

água da bacia do rio Piracicaba 

em Limeira, Americana e 

Cordeirópolis 

éster organofostato 

(OPE) 

(Cristale; Oliveira Santos; 

Umbuzeiro; Fagnani, 2021) 

água da torneira  em 13 cidades da 

Região Metropolitana de 

Campinas 

subprodutos de 

desinfecção da 

água  

(Vizioli; Hantao; Montagner, 

2021) 

água dos rios Piraí e Jundiaí cafeína 

fármacos 

(De Sousa; Mozeto; Carneiro; 

Fadini, 2018) 

5 - PCJ 

6 - Alto Tietê 

10 - Sorocaba 

e Médio Tietê  

água dos rios Sorocaba, Tietê, 

Cotia, Piracicaba, Jaguari e 

Atibaia e da torneira 

bisfenol A 

octilfenol 

nonilfenol 

(Jardim; Montagner; Pescara; 

Umbuzeiro et al., 2012) 
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UGRHI Amostragem Classes de CE 

Quantificados 

Referências 

5 - PCJ 

6 - Alto Tietê 

9 - Mogi- 

Guaçu 

águas de rio e represa em várias 

cidades do estado 

drogas ilícitas (Campestrini; Jardim, 2017) 

5-PCJ 

6 - Alto Tietê 

água da torneira em São Paulo e 

das represas Billings, 

Guarapiranga e Sistema 

Cantareira 

cafeína 

agrotóxicos 

(Machado; Grassi; Vidal; Pescara 

et al., 2016) 

6 - Alto Tietê 

água da represa Guarapiranga e 

das raias da Universidade de São 

Paulo  

fármacos (Pais; Nascimento, 2018) 

água do rio Grande no entorno da 

represa Billings (córrego Tubarão 

e Ribeirão Pires) 

hormônios  (Coelho; De Jesus; Kohatsu; 

Poccia et al., 2020) 

7 - Baixada 

Santista 

água do mar - área de recebimento 

de esgoto em Santos 

drogas ilícitas (Fontes; De Campos; Cortez; 

Pusceddu et al., 2019) 

água do mar - área de recebimento 

de esgoto em Santos 

fármacos (Cortez; Souza; Guimarães; 

Almeida et al., 2018) 

água do mar - área de recebimento 

de esgoto em Guarujá 

cafeína 

drogas ilícitas 

fármacos 

(Roveri; Guimarães; Toma; 

Correia, 2021) 

água do mar - área de recebimento 

de esgoto em Santos 

drogas ilícitas 

fármacos 

(Pereira; Maranho; Cortez; 

Pusceddu et al., 2016) 

água de canais de drenagem 

urbanos na ilha de São Vicente 

cafeína 

drogas ilícitas 

fármacos 

(Roveri; Guimarães; Toma; 

Correia, 2022a) 
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UGRHI Amostragem Classes de CE 

Quantificados 

Referências 

água dos rios Perequê, Itinga, 

Mongaguá, Itanhaém e Guaraú, no 

litoral centro 

cafeína 

drogas ilícitas 

fármacos 

(Roveri; Guimarães; Toma; 

Correia, 2022b) 

13 - Tietê-

Jacaré 

água do rio e de reservatório na 

bacia do Lajeado em Araraquara e 

Gavião Peixoto  

cafeína 

agrotóxico 

(Ogura; Pinto; Da Silva; Sella et 

al., 2022) 

água do  rio Monjolinho e do 

córrego Água Quente, São Carlos 

cafeína 

fármacos 

hormônios 

(Campanha; Awan; De Sousa; 

Grosseli et al., 2015) 

 

 Das 22 UGHRIs, somente 7 possuem estudos sobre CpE. As UGRHIs mais estudadas 

são 5 (PCJ) e 6 (Alto Tietê) (Figura 2). Os CpE mais encontrados foram cafeína e fármacos, 

exceto na UGRHI 9 da bacia do rio Mogi Guaçu. As drogas ilícitas, predominantemente 

cocaína, foram encontradas na UGRHI 5 do PCJ, 6 do Alto Tietê, 7 da Baixada Santista e 9 do 

Mogi Guaçu. Três artigos analisaram águas da torneira, das UGHRIs 5 (PCJ), 6 (Alto Tietê) e 

10 (Sorocaba e médio Tietê) e reportaram uma variedade de CpE 一 agrotóxicos, bisfenol, 

cafeína, esteróis e subprodutos de desinfecção 一 demonstrando a fragilidade do sistema de 

potabilidade de água face a esses compostos. 
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Figura 2. Localização das UGRHI 5 (PCJ), 6 (Alto Tietê) e 7 (Baixada Santista) no estado de 

São Paulo, que possuem mais estudos sobre CpE. Base das imagens: DAEE e Google Earth. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Na UGRHI 5 (PCJ), que abriga a Região Metropolitana de Campinas, foram realizados 

mais de 50% dos estudos. Entretanto, tanto o Relatório de Situação de Recursos Hídricos de 

2022 (ano base 2021), como o Plano de Bacias 2020-2035 não mencionam CpE, apesar de 

apresentar o “Programa 3.3: Estudos hidrogeológicos de vulnerabilidade natural e risco de 

contaminação dos aquíferos", voltado à contaminação das águas.  

Dentre as 12 câmaras técnicas da UGRHI 5 PCJ,  a Câmara Técnica de Saúde Ambiental 

está, desde 2021, revisando a Portaria GM/MS 888/2021 de procedimentos de controle e de 

vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade. Sua  

preocupação é com a viabilização da de aplicação da Portaria no tocante ao plano de 

amostragem, principalmente em áreas rurais. Não houve reunião desde agosto 2022.  A Câmara 

Técnica de Saúde Ambiental (CT-SAM) promoveu, recentemente, o debate sobre CpE no seu 

6º Seminário de Saúde Ambiental (2023). Esta CT também instituiu um grupo específico para 

propor a inclusão de novas substâncias na Portaria GM/MS 888/2021.   

A UGRHI 6 possui população superior a 20 milhões de habitantes, abrigando a Região 

Metropolitana de São Paulo. O Relatório de Situação de Recursos Hídricos de 2022 (ano base 

2021) não contém ações ou menção relacionada aos contaminantes emergentes. Quanto às 

propostas de ação, o Programa de Duração Continuada (PDC) contempla a avaliação da relação 
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entre ocorrência de contaminantes em aquíferos e a superexplotação de poços. O Plano de 

Bacias do Alto Tietê, com horizonte de planejamento para o ano de 2045, também não possui 

menção aos contaminantes. Quanto às câmaras técnicas, o Alto Tietê possui as seguintes: 

Planejamento e Articulação, Educação Ambiental, Gestão de Investimentos, Monitoramento 

Hidrológico e Águas Subterrâneas. A de águas subterrâneas, criada em 2021, tem como um de 

seus objetos incentivar a elaboração de estudos técnicos e científicos para aprimoramento do 

conhecimento acerca dos aquíferos existentes na bacia, portanto pode ser um importante espaço 

para discutir a contaminação.  

Por fim, a UGHRI 7, por meio do Plano de Bacia 2016-2027, também estipulou em seu 

PDC a elaboração de avaliações para identificação da vulnerabilidade natural de aqüíferos e 

risco de contaminação. Ainda, visa a execução de serviços de avaliação e/ou diagnóstico de 

utilização de contaminantes, insumos agrícolas e demais focos de poluição difusa, em meio 

rural. Com relação à água do mar, o plano previa um estudo de viabilidade para a implantação 

da cobrança pelo uso da água para lançamentos de emissários submarinos. Esta informação é 

importante, visto que os emissários submarinos são uma fonte de contaminação da água do mar, 

conforme demonstraram os estudos revisados. Neste sentido, o plano também previa a 

realização de estudos para que pudesse ser emitida outorga de direito de uso de águas salgadas. 

O Comitê possui Câmaras Técnicas de Assuntos Jurídicos, Empreendimentos, Educação 

Ambiental e Divulgação, Planejamento e Saneamento e Usos Múltiplos. No entanto, não foram 

encontrados documentos que pudessem demonstrar a preocupação com os contaminantes, nem 

uma câmara que fosse mais voltada para a qualidade da água. 

5. Conclusões 

Através da revisão da literatura, verificou-se que atualmente existem  estudos interessados 

em identificar e quantificar  contaminantes de preocupação emergentes em águas interiores e 

costeiras, de diferentes classes no estado de São Paulo. No entanto, através da consulta aos 

documentos elaborados no âmbito dos Comitês de Bacias, verificou-se que estes estudos ainda 

não pautam as ações nem mesmo das Câmaras Técnicas dos CBHs, exceto por uma CT, a de 

Saúde Ambiental do CBH PCJ. É fundamental que Comitês de Bacia, instância responsável 

pela aprovação e acompanhamento da execução dos Planos de Recursos Hídricos, busquem 

incorporar a produção técnico científica sobre o seu território nos processos de tomada de 

decisão, principalmente relacionadas às normas de potabilidade e usos múltiplos das águas. 
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